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APELAÇÃO CRIME. VIOLÊNCIA. LESÃO CORPORAL DE PAI CONTRA FILHA. MATERIALIDADE. EXAME DE CORPO DE DELITO INDIRETO. SUFICIENTE.  Conforme § 3º do art. 12 da Lei Maria da Penha: “Serão admitidos como meios de prova os laudos ou prontuários médicos fornecidos por hospitais e postos de saúde.” A materialidade de um crime nada mais é do que a própria existência da lesão ao bem jurídico tutelado pela norma penal. Desse modo, mesmo nos casos em que há forma expressamente prevista em lei para sua comprovação, nada impede que seja considerada provada quando outros meios, de forma idônea e estreme de dúvidas, sejam aptos a demonstrá-la. PALAVRA DA VÍTIMA. SUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. TIPICIDADE EVIDENCIADA. Nos crimes praticados em ambiente doméstico, onde há apenas a convivência familiar, dificilmente existe alguma testemunha ocular, afora as partes diretamente envolvidas no ocorrido. Assim, em se tratando de fatos relativos à lei Maria da Penha, a palavra da ofendida – até por ser a principal interessada na responsabilização do seu ofensor – assume especial relevância probatória, sendo suficiente, se coerente, para ensejar condenação, a menos que haja algum indicativo de que possui interesses escusos em eventual condenação do acusado. Confissão delitiva. EMBRIAGUEZ DO RÉU. ATIPICIDADE DO DELITO. INOCORRÊNCIA. A embriaguez voluntária, que não exime o réu de responsabilidade por sua conduta, não afasta a seriedade e periculosidade da lesão; muito pelo contrário, não raro é o gatilho que conduz o agente à concretização do crime, principalmente nos casos de violência doméstica. Condenação e penas mantidas. APELAÇÃO DESPROVIDA. UNÂNIME.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Segunda Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em negar provimento ao apelo.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Victor Luiz Barcellos Lima e Des.ª Rosaura Marques Borba.

Porto Alegre, 14 de dezembro de 2017.

DES. LUIZ MELLO GUIMARÃES, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Luiz Mello Guimarães (RELATOR)

O Ministério Público ofereceu denúncia contra DIOGENES FRUTOSO MACHADO, já qualificado, dando-o como incurso nas sanções do art. 129, § 9º, do Código Penal, na forma da Lei nº 11.340/06.
Narrou a denúncia que:
No dia 07 de dezembro de 2012, por volta das 21h, na residência situada na Rua José de Alencar, Centro, no Município de Miraguaí/RS, o denunciado DIOGENES FRUTUOSO MACHADO, ofendeu a integridade corporal da vítima DJENIFER DA SILVA MACHADO, sua filha, causando-lhe as lesões descritas no Atestado Médico (fl. 05 do Inquérito Policial), que refere “(…) trauma contuso em região nasal, com escoriação local (...)” (sic).
Quando dos fatos, o denunciado DIOGENES desferiu um golpe de punho cerrado (soco) no rosto da vítima DJENIFER, causando-lhe as lesões acima descritas.
O crime foi praticado mediante o prevalecimento das relações domésticas, na forma da Lei nº 11.340/06, considerando que a vítima DJENIFER é filha do denunciado DIOGENES, bem como que estes conviviam na mesma residência à época dos fatos.
A denúncia foi recebida e, após regular instrução, sobreveio sentença condenando o réu nos seus exatos termos, à pena de 03 (três) meses de detenção, em regime aberto, sendo substituída por uma pena restritiva de direitos consistente em prestação de serviços à comunidade, e de 10 (dez) dias-multa à razão unitária mínima.
Inconformada, a Defesa apelou.

Em razões, aduziu insuficiência probatória frente à inexistência do auto de exame de corpo de delito direto, argumentando que o atestado médico apresentado é superficial e não presta a função de ensejar decreto condenatório, colacionando doutrina e jurisprudência a respeito. Ainda, alegou ausência de dolo, visto que o acusado desferiu um tapa na mão da filha com o objetivo de adverti-la do perigo de tocar na parte metálica da lâmpada que estava trocando. Pugnou pela absolvição do réu.
Apresentadas as contrarrazões, subiram os autos.

A douta Procuradoria de Justiça lançou parecer opinando pelo desprovimento do recurso.

É o relatório.

VOTOS

Des. Luiz Mello Guimarães (RELATOR)

As questões alegadas nas razões recursais defensivas foram analisadas com muita propriedade no parecer da Procuradoria de Justiça, da lavra do douto Procurador de Justiça, Dr. Marcelo Roberto Ribeiro, que exauriu as matérias ventiladas. Assim, e por espelhar meu entendimento, reproduzo o parecer mencionado, utilizando-o, ipsis literis, como razões de decidir:

“Por primeiro, requer o recorrente sua absolvição, porque, na sua óptica, não há prova da materialidade e do dolo de lesionar.

Discordo.

Consoante se verifica na fl. 08, foi juntado aos autos o atestado médico da vítima, especificando as lesões que ela sofreu em razão da agressão perpetrada pelo réu. Esse documento, os depoimentos da vítima, da informante Marivaine da Silva, da testemunha Josué Flores da Silva e a confissão do próprio réu de ter causado nela ferimentos suprem a ausência do exame de corpo de delito direto, comprovando a existência do delito descrito na inicial.

Essa posição encontra respaldo em precedentes do E. Superior Tribunal de Justiça e desse Sodalício, conforme as ementas que seguem:

“HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO. 1. A via eleita se revela inadequada para a insurgência contra o ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê recurso específico para tal fim, circunstância que impede o seu formal conhecimento. Precedentes. 2. O alegado constrangimento ilegal será analisado para a verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos termos do artigo 654, § 2º, do Código de Processo Penal. LATROCÍNIO TENTADO. DESNECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE EXAME DE CORPO DE DELITO NA VÍTIMA. DESAPARECIMENTO DOS VESTÍGIOS. ARTIGO 167 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. POSSIBILIDADE DE SUPRIMENTO DO EXAME TÉCNICO PELO PRONTUÁRIO MÉDICO DE SEU ATENDIMENTO EM UM PRONTO-SOCORRO E PELOS DEPOIMENTOS PRESTADOS NOS AUTOS. COAÇÃO ILEGAL INEXISTENTE. 1. Da leitura dos artigos 158 e 167 do Código de Processo Penal, extrai-se que a perícia somente é essencial para comprovar a materialidade delitiva quando o crime deixa vestígios, admitindo-se a prova testemunhal quando estes não estiverem mais presentes. Precedentes. 2. No caso dos autos, embora não tenha sido realizado exame pericial na vítima, as lesões por ela experimentadas teriam sido comprovadas por meio do prontuário médico de seu atendimento em um pronto-socorro, bem como pelos depoimentos prestados no feito, exatamente como previsto no artigo 167 do Código de Processo Penal, o que afasta a alegação de ausência de prova da materialidade do delito. 3. Habeas corpus não conhecido.”

“PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. LESÃO CORPORAL. COMPROVAÇÃO DA MATERIALIDADE DELITIVA. AUSÊNCIA DE EXAME DE CORPO DE DELITO. ATESTADO MÉDICO. POSSIBILIDADE. ART. 12, § 3º, DA LEI 11.340/2006. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. [...] III -  O exame de corpo de delito direto, por expressa determinação legal, é indispensável nas infrações que deixam vestígios (art. 158 do CPP). Por outro lado, nos crimes de violência doméstica, dispõe o art. 12, § 3º, da Lei n. 11.340/2006 que "serão admitidos como meios de prova os laudos ou prontuários médicos fornecidos por hospitais e postos de saúde" (precedentes do STJ e do STF). IV - Na hipótese, a materialidade delitiva restou demonstrada diante da palavra da vítima, corroborada pela prova técnica, qual seja, atestado médico contendo a descrição das lesões corporais por ela sofridas. Ademais, o próprio réu teria confirmado a agressão, embora tenha alegado que se trataria de um acidente. Habeas corpus não conhecido.”

“APELAÇÃO-CRIME. LESÃO CORPORAL CONTRA A MULHER. RELAÇÕES DOMÉSTICAS. ART. 129, § 9º, DO CP. INCÊNDIO. AUTOMÓVEL. ART. 250, CAPUT, DO CP. AFASTADA A MAJORANTE DA CASA HABITADA OU DESTINADA À HABITAÇÃO. NÃO DESCRIÇÃO NA DENÚNCIA. OBSERVÂNCIA AO PRINCÍPIO DA CONGRUÊNCIA. I - A não confecção do exame de corpo de delito, com a descrição da lesão sofrida na cabeça da vítima, não impossibilitou a prova da lesão corporal. Delito que foi praticado no âmbito da violência doméstica e familiar contra a mulher, admitindo-se como meios de prova os laudos ou prontuários médicos fornecidos por hospitais e postos de saúde (art. 12, § 3º, da Lei nº 11.340/06). II - O delito de incêndio restou devidamente provado (ateado fogo no veículo). Causado fogo, o qual expôs a perigo concreto a incolumidade pública, ou seja, a integridade física, a vida e o patrimônio de terceiro. Afastada a majorante da "casa habitada ou destinada à habitação", uma vez que tal descrição não integrou a denúncia, sequer mencionado que o veículo estava no interior da residência (garagem) do casal. APELO DA DEFESA PARCIALMENTE PROVIDO.”

Quanto à autoria, a prova é inconteste, uma vez que: a) o réu Diógenes Frutuoso Machado confessou, em juízo, ser o responsável pelas agressões narradas pela vitima Djenifer da Silva Machado e testemunhadas por Marivane da Silva (CD da fl. 42), das quais resultaram os ferimentos descritos no atestado médico da fl. 08; b) as lesões foram constatadas pelo conselheiro tutelar Josué Flores da Silva, responsável por encaminhar a vítima para a delegacia (CD da fl. 42).

A alegação do recorrente de que, porque estava embriagado na oportunidade dos fatos, o crime de lesão corporal não se tipificou não tem o menor cabimento.  Onde está o laudo de exame de teor alcoólico para comprovar que ele estava embriagado nessa ocasião?

Depois, essa pretensa embriaguez, se ocorreu, foi voluntária, já que o acusado sequer a comprovou e nem que ela defluiu de caso fortuito ou força maior, como lhe incumbia fazê-lo, em razão do que deve ser responsabilizado penalmente, posto que imputável à luz do que dispõe o art. 28, inciso II, do CP.

Inexistindo prova de causa excludente de ilicitude ou de isenção de pena, incensurável a decisão apelada.

Opino, pois, pelo improvimento do apelo.

Assim, nos termos acima expostos, impositiva a manutenção da condenação.

Quanto à pena, não há insurgência recursal.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO AO APELO.

Des. Victor Luiz Barcellos Lima (REVISOR) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des.ª Rosaura Marques Borba - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. JOSÉ ANTÔNIO CIDADE PITREZ - Presidente - Apelação Crime nº 70075670158, Comarca de Tenente Portela: "NEGARAM PROVIMENTO AO APELO. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: SUCILENE ENGLER WERLE
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